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força do disposto no n.º 7 do artigo 106.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 
de Fevereiro, alterada pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 de Abril.

12.2. — A não apresentação dos documentos comprovativos das 
acções de formação profissional e dos demais elementos aduzidos pelos 
candidatos determina a sua não consideração para efeitos de avaliação 
curricular.

12.3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação 

final serão afixadas nas instalações da Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do Centro e divulgadas na página electrónica 
(www.ccdrc.pt).

14 — O provimento do lugar fica dependente de prévia aprovação em 
estágio com a duração de seis meses, findo o qual os estagiários são or-
denados em função da classificação obtida. A aprovação fica dependente 
de possuir classificação não inferior a Bom (14 valores), nos termos do 
disposto no artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de Março e no 
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 265/88, de 28 de Julho, com as alterações 
decorrentes do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro. Durante o 
período do estágio a remuneração a auferir será a correspondente ao 1.º 
escalão alínea a) da categoria de estagiário constante do mapa 1 anexo 
ao Decreto-Lei n.º 97/2001, de 26 de Março.

15 — O júri de estágio será o mesmo do concurso.
16 — Composição do júri  — O júri é constituído pelos seguintes 

elementos:
Presidente — Eng.º Pedro Miguel Lima Andrade Matos Geirinhas, 

Director de Serviços de Comunicação e Gestão Administrativa e Fi-
nanceira, da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 
do Centro;

Vogais efectivos — Dr. Carlos Manuel Goulão Machado, Chefe de 
Divisão de Tecnologias, Comunicação e Imagem, da Comissão de Co-
ordenação e Desenvolvimento Regional do Centro, que substituirá o 
Presidente nas suas faltas e impedimentos;

Engenheiro Pedro José da Silva Monteiro, Técnico Superior da Co-
missão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro

Vogais suplentes —Eng.º António Manuel Canas Cerveira, Técnico 
Superior da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 
do Centro;

Dra. Maria Celeste Silva Tereso, técnica superior da Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro.

15 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, 
Decreto-Lei n.º 97/2001, de 26 de Março, Portaria n.º 358/2002, de 3 
de Abril e Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 de Abril e Código do Proce-
dimento Administrativo.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

15 de Setembro de 2010. — O Presidente, Alfredo Rodrigues Marques.
203698991 

 Despacho n.º 14645/2010
Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 

na sua actual redacção, é nomeada, em regime de substituição, no cargo 
de Direcção Intermédia de 1.º grau — Directora de Serviços do Am-
biente, da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 
Centro, a licenciada Ana Cristina Duarte Taliscas Almeida Ferreira e Sá, 
por reunir as condições exigidas para o desempenho do cargo a prover, 
porquanto, inequivocamente, demonstrou possuir o perfil adequado às 
funções a assumir, competência técnica, aptidão, experiência profissional 
e formação adequada, conforme atesta a nota curricular publicada em 
anexo ao presente despacho e do qual faz parte integrante.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Agosto de 2010.

Nota Curricular
Ana Cristina Duarte Taliscas de Almeida Ferreira e Sá.
Data de nascimento: 8 de Janeiro de 1970.
Naturalidade: Lorvão — Penacova.
Licenciada em Engenharia Química pela Faculdade de Ciências e 

Tecnologia da Universidade de Coimbra (1997).
Aprovação da componente curricular do Mestrado em Poluição At-

mosférica, pela Universidade de Aveiro (2002).
Possui certificado do “CADAP — Curso de Alta Direcção em Admi-

nistração Pública”, que decorreu de 8 de Janeiro a 7 de Dezembro de 
2007, no Instituto Nacional de Administração.

Chefe de Divisão de Avaliação Ambiental, na Direcção de Serviços 
de Ambiente, da CCDRC, desde 1 de Maio de 2007.

Responsável pelo Laboratório da CCDRCentro, de Outubro de 2006 
a Maio de 2007.

Iniciou funções na Administração Pública em 1 de Junho de 1995, 
na ex-Direcção Regional do Ambiente e Ordenamento do Território 
do Centro. Exerceu funções como Técnica Superior, na Divisão de 
Licenciamento, desde 13 de Janeiro de 2001 até 30 de Setembro de 
2006. Substituiu o Chefe de Divisão, nas suas faltas e impedimentos, 
por diferentes períodos de tempo.

Emitiu pareceres de aprovação de projectos de instalação e ampliação 
relativos aos processos de licenciamento de estabelecimentos industriais; 
participou em vistorias regulamentares e fiscalizações a estabelecimentos 
industriais assim como integrou grupos de trabalho as diferentes matérias 
ambientais. Participou em Comissões de Avaliação de Avaliação de 
Impacte Ambiental. Emitiu pareceres sobre legislação ambiental, no-
meadamente, licença ambiental, compostos orgânicos voláteis, emissões 
gasosas/ar, resíduos, ruído e outros.

Membro da Comissão de Acompanhamento do Contrato de Melhoria 
Contínua do Sector do Vidro de Embalagem.

Membro das Comissões de Acompanhamento dos Contratos de Adap-
tação Ambiental para os sectores: químico, dos lacticínios, das tintas, 
da cortiça e dos óleos vegetais.

Membro da Comissão Técnica 150/SC2 — Auditorias Ambientais.
Formadora nas áreas do ambiente e licenciamento industrial habilitada 

com curso de formação de formadores.
Representante da CCDRC, como associada da Associação de Labo-

ratórios Acreditados de Portugal (RELACRE).
Membro do Grupo de trabalho de Apreciação dos Instrumentos de 

Gestão Territorial, em sede de Avaliação de Impacte Ambiental.
2 de Agosto de 2010. — O Presidente, Alfredo Rodrigues Marques.

203699185 

 Despacho n.º 14646/2010
Por despacho do Senhor Vice-Presidente, Engº Pedro Coimbra, de 3 

de Setembro de 2010, e ao abrigo do disposto nos artºs 28.º e seguintes 
da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, foi autorizada a acumulação de 
actividade privada da assistente técnica do mapa de pessoal da CCDRC, 
Ana Paula Soares de Sousa Salgado Correia.

8 de Setembro de 2010. — O Presidente, Alfredo Rodrigues Marques.
203699111 

 Inspecção-Geral do Ambiente 
e do Ordenamento do Território

Aviso n.º 18721/2010
Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, na sequência 
da conclusão da 10.ª edição do Curso de Estudos Avançados em Gestão 
Pública (CEAGP) do INA, foi celebrado contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado com efeitos a 1 de Setembro, com 
Carla Cristina Ameixa Fernandes Vaz de Carvalho, ficando posicionada 
na 2.ª posição remuneratória, nível 15, da tabela remuneratória única 
aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro.

15 de Setembro de 2010. — A Directora de Serviços, Ana Maria 
Veríssimo.

203698431 

 Aviso n.º 18722/2010
Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, na sequência do 
procedimento concursal aberto pelo Aviso n.º n.º 545/2010, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 5, de 08 de Janeiro, foram celebrados 
contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
com efeitos a 1 de Setembro, com Maria de Fátima Rodrigues Duarte 
dos Santos, ficando posicionado na 5.ª posição remuneratória, nível 27, 
da tabela remuneratória única aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de Dezembro.

15 de Setembro de 2010. — A Directora de Serviços, Ana Maria 
Veríssimo.

203698537 

 Aviso n.º 18723/2010
Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, na sequência 
do procedimento concursal aberto pelo Aviso n.º 21615/2009, publicado 




